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CRIA O PROGRAMA DE LEITURA BAIRRO A BAIRRO NO AMBITO
DO MUNICIPIG DE SAG PAULO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
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Cria o "Programa de Leitura Bairro a
Bairro" no âmbito do município.

•

•

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art 1° - Fica criado o "Programa de Leitura Bairro a Bairro", a
ser implementado no âmbito do município de São Paulo.

Art 2° - O referido programa será dirigido aos estudantes da
rede municipal de ensino que estejam cursando da 1a à 8a séries, e terá como
objetivo complementar as atividades curriculares ora em aplicação
especificamente dirigidas à leitura, compreensão do texto e escrita.

Art 3° - Caberá à Prefeitura Municipal de São Paulo, através
das Secretarias e demais órgãos diretamente relacionados ao assunto buscarem
parcerias com entidades particulares, empresas, organizações não
governamentais e demais interessados, com objetivo de formarem um acervo e rol
de atividades adequado aos objetivos pedagógicos propostos, estabelecer pontos
e locais apropriados que possam assegurar seu alcance por parte do corpo
discente mencionado no artigo 2°, além da montagem das equipes de gestão e
operacionalização do referido programa.

Art 4° - O programa deverá ter caráter itinerante e rotativo, em
roteiro a ser organizado conforme a abrangência das Delegacias Regionais de
Ensino ora estabelecidas, com prioridade para as áreas mais carentes do
município, sendo o acervo posteriormente doado à comunidade para acesso
permanente nas bibliotecas das escolas abrangidas pelo programa.

Art 5° - É responsabilidade dos gestores do referido programa
manter a atualidade, abrangência e coerência do mesmo, a fim de preservar sua
qualidade e função pedagógica, bem como divulgar periodicamente os resultados
obtidos a toda a sociedade.
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Art 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta de verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, em
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JUSTIFICATIVA 

Toda a sociedade concorda que uma das grandes e crônicas
deficiências educacionais ora enfrentada por nossas crianças e jovens é a
dificuldade de leitura e interpretação de textos, assim como a criação de um sadio
hábito de ler.

Efetivamente, baseados nas novas exigências educacionais ditadas
pela internacionalização dos mercados, globalização e acirramento da
concorrência, que incide diretamente sobre o perfil das novas carreiras

•
profissionais, a leitura, a interpretação e a boa comunicação assumem contornos
fundamentais para a formação de futuros profissionais competentes e
capacitados, o que é básico se desejamos que nossa sociedade ocupe uma
destacada posição técnica, geradora de riquezas e competitiva no mercado
internacional.

É mister que esforços sejam engendrados relativamente à
preparação das futuras gerações de profissionais e cidadãos, que devem desde já
aprender a amar a leitura, desenvolvendo esta capacidade de forma adequada.

À parte a obrigação do Município na educação, não se pode relegar
a um segundo plano o importante e destacado papel de instituições particulares,
organizações não governamentais e empresas privadas neste esforço, de forma
cooperada porém coordenada com a ação do Município em tão importante
matéria. Um somatória de esforços, uma complementação de recursos e o
desenvolvimento de diretrizes e objetivos a serem alcançados pelo programa são
desejáveis e devem fornecer total transparência para toda a sociedade quanto
aos seus resultados e necessidades de aperfeiçoamento.

Este projeto de lei, ao criar o "Programa de Leitura Bairro a Bairro"
• quer contribuir para o alcance de tão importante meta, a saber, a devida

capacitação das futuras gerações de profissionais através do hábito e do amor à
leitura, no que rogo o pleno apoio desta edilidade para sua rápida e plena
aprovação.	 /I

HG/SLJ - VDVR - PROLEI3O.DOC
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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em	 /	 /

oli

PL 813/98
12/05/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Hanna Gharib, que
cria o "Programa de Leitura Bairro a Bairro" no âmbito do município de São
Paulo, e dá outras providências.
Segundo as disposições da propositura, o referido programa será dirigido aos
estudantes da rede municipal de ensino que estejam cursando da 1a a 8a
séries, e terá como objetivo complementar as atividades curriculares ora em
aplicação especificamente dirigidas à leitura, compreensão do texto e escrita.
Apesar da nobreza de suas intenções a proposta não pode prosperar, como
veremos a seguir.
Toda campanha ou programa públicos são, em sua gênese, serviços públicos,
e envolvem, para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que
possuem atribuições já determinadas em lei.
Segundo o disposto na Lei Orgânica, a iniciativa legislativa para tais matérias
(serviços públicos e atribuições dos órgãos e servidores públicos) compete
privativamente ao Sr. Prefeito (art. 37, § 2°, III e IV, LOM).
Ora, como as campanhas ou programas públicos são, como já dissemos, em
sua gênese, serviços públicos, e sua implementação sempre envolve órgãos
e/ou servidores públicos, cujas funções já estão estabelecidas em lei, e sobre
tais matérias a iniciativa legislativa é privativa do Executivo, por via de
conseqüência, só este Poder pode propor a criação de tais ou quais
campanhas ou programas públicos.

koi!'4,frfils4
a C. Andreoli

À -ssor Técnico Legislativo
Chefe

Presidente da\CCJ lato

ecsa/mp1081 3-8



- n

,

I.c i
.
'! ri4_,' ,.,, i',.;: ' :,,' ;_,* 1 .,' ::, L 1-) --*	 A0 PAULO,_<‘.

, JI , ..J1._,.;;; •.:.: .1 - ,n

4

:::
.... n J 1'1.. .0(2 i  2.8 / 	L	 	



S.A	 	 A • •
pit;f::)t

L.

/ k) 

.11

pk/p10813-8

Foihn	 	 do r;;;;1•

•N.°  R(3 	 do 37g

--41k

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

R16 -•
PR". 	 16-0576/1999

DA COMISSAu DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 813/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Hanna Gharib, que
cria o "Programa de Leitura Bairro a Bairro" no âmbito do município de São
Paulo, e dá outras providências.
Segundo as disposições da propositura, o referido programa será dirigido aos
estudantes da rede municipal de ensino que estejam cursando da 1a a 8a
séries, e terá como objetivo complementar as atividades curriculares ora em
aplicação especificamente dirigidas à leitura, compreensão do texto e escrita.
Apesar da nobreza de suas intenções a proposta não pode prosperar, como
veremos a seguir.
Toda campanha ou programa públicos são, em sua gênese, serviços públicos,
e envolvem, para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que
possuem atribuições já determinadas em lei.
Segundo o disposto na Lei Orgânica, a iniciativa legislativa para tais matérias
(serviços públicos e atribuições dos órgãos e servidores públicos) compete
privativamente ao Sr. Prefeito (art. 37, § 2°, III e IV, LOM).
Ora, como as campanhas ou programas públicos são, como já dissemos, em
sua gênese, serviços públicos, e sua implementação sempre envolve órgãos
e/ou servidores públicos, cujas funções já estão estabelecidas em lei, e sobre
tais matérias a iniciativa legislativa é privativa do Executivo, por via de
conseqüência, só este Poder pode propor a criação de tais ou quais
campanhas ou programas públicos.
Ante o exposto, somos
PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça 2, 2 10 [95

17	 RELCOM
:1.7-0306/1999
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 30 de junho	 de 1999

MEMO 102 /99 - A T M

lio Ao Nobre Vereador

PAULO FRANGE, Lider do PPB

() PI,: 813/98 ,	 de	 autoria	 do	 Ex-Vereador

HANNA GHARIB, será tido como REJEITADO•

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe - Subst.

A T M

à24(/-*
Em 219 6

'04-h-o-ras
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SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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* puno,.	 'Çk
BENVINDO DANILO L.`CARVALHO

Assist. arlamen ar
R. n.o -101 258

Arquivo em

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Ao DT.94

Senhora Chefe :

W2)=2-	 Al?Ste2  .1e4
EUSA LEONIIDA ¡ACAMAS ALVE,g.

• Encarregada de Setor

•

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.

WE71C-C;0-.
Assessor T4. , Leg. Chefe Subst. I

A.T.M.
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I,EI N9 11,080. DE 6, pg SDIZMERO Dl 1991,
(Projeto de Lei n9 236/91, do Vereador Arselino Tatto)

• . Dispõe sobre a criação de Cnibus-biblioteca.•
• .

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA L Prefeita dó Municlpio de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe cio conferidas por lef.
Faz sabor que a Cámara Municipal, em sessão de 13 agoOto

,de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 19 - Fica o Executivo cbrigad2 a criar,
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias pelommxm 8 (oito)
ónibus-biblioteca.

Art. 29 - ?.a bibliotecas . funcionarão em
'ónibus da frota municipal, que estejam no final de sura vi
das úteis, devidamente adaptados para esta finalidade.

Art. 39 - Os ónibini-bibliotecas oiro:darão,
preferencialmente, na periferia da cidade de São Paulo,di
vididos igualmente entre suas quatro regiões.

Art. 49 - As despesas decorrentes da exe
ouça° da presente lei correrão por conta de dotações orça
mentiria, próprias, suplementadas se necessario.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em 'conta
rio.

••

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de setembro

de 1991, 4389 da fundação de São Paulo
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegóciosJuridicoe
AMIR ANTONIO RRAIR, Secretario das Finanças
MARILENA DE SOUSA mui, Secretaria Municipal de Cultura
Publicada na Secretária do Governo Municipal, em 6 de se
tembro de 1991
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario do Governo Muni
cipal

:••
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